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1 INTRODUÇÃO 

 
No Brasil, o direito à saúde é previsto na Constituição Federal de 1988 e 

garantido por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), regulamentado por um conjunto 

de leis que definem a organização das Políticas Públicas de Saúde. As Políticas 

Públicas de Saúde apresentam, como objetivo, a análise das necessidades de saúde 

da população e a alocação de recursos de forma equânime e resolutiva e em 

consonância com a transição demográfica e epidemiológica do país. Entretanto, 

apesar de todos os esforços do SUS para garantir o direito à saúde amparada pela 

universalidade e a integralidade, o cidadão, por vez, recorre à via judicial para 

reivindicar esse direito e a sua efetivação (RAMOS, 2016).  

O acesso a prestações de saúde pela via judicial teve um grande aumento nos 

últimos anos, sendo que, na última década, as ações de saúde se multiplicaram em 

muitos estados brasileiros (RIBEIRO; QUEIROZ, 2019). Somado à atual crise 

financeira e austeridade fiscal no país, a judicialização apresenta-se como um 

fenômeno que afeta sobremaneira o sistema de saúde, sendo necessário ampliar a 

discussão e as estratégias para a alocação de recursos financeiros de forma 

equânime; para manutenção e ampliação das Políticas Públicas de Saúde e o 

atendimento a toda a população.  

Assim, a presente proposta foi elaborada com base nos resultados da pesquisa 

“Judicialização do Acesso a Leitos Hospitalares de Alta e Média Complexidade na 

Especialidade de Ortopedia e Traumatologia no Estado de Minas Gerais” que teve o 

objetivo de analisar o cenário da judicialização do acesso a leitos hospitalares de Alta 

e Média Complexidade da especialidade Ortopedia e Traumatologia contemplada no 

SUS nas Macrorregiões de Saúde do Estado de Minas Gerais.  

Atualmente, afirma Bittencourt (2016, p. 107), que a judicialização da saúde 

representa “[...] não apenas um conflito, mas também um fenômeno político-social”. 

Assim, o monitoramente das demandas judiciais torna-se essencial para a ampliação 

da discussão do acesso e melhorias necessárias de rede assistencial. Pepe (2011) 

afirma que o estabelecimento de indicadores relacionados às ações judiciais é capaz 

de fornecer subsídios aos governos para tomada de decisão mais assertiva nagestão 

pública, inclusive sobre a alocação dos recursos. Dessa forma, como parte integrante 

do Trabalho de Conclusão do Mestrado Profissional em Gestão de  
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Serviços de Saúde, foi elaborada uma Proposta de Implantação no Sistema 

SUSfácilMG de relatório para acompanhamento da demanda judicial por leito 

hospitalar.  

 

2 OBJETIVO 

 
O objetivo desta proposta é viabilizar o monitoramento, em tempo real, das 

ações judiciais no processo Regulatório de urgência e emergência e da relação entre 

a demanda do acesso à saúde pelo usuário SUS, permitindo o acompanhamento mais 

próximo das demandas judiciais e das ações para garantia do acesso na rede 

assistencial implantada. Fomentar o processo de tomada de decisão baseado em 

evidências precisas e confiáveis, contribuindo com a ampliação da discussão acerca 

das políticas assistenciais de saúde no estado de Minas Gerais. Tudo isso por meio 

da implementação de marcadores no sistema SUSfácilMG e modelo de relatório de 

solicitações de internações de demandas judiciais.  

 

3 MÉTODO 

 
O modelo de relatório proposto foi elaborado a partir da análise descritiva dos 

dados apresentados no estudo Judicialização do Acesso a Leitos Hospitalares deAlta 

e Média Complexidade na Especialidade de Ortopedia e Traumatologia no Estado de 

Minas Gerais.  

 

4 PROPOSTA 

 
A proposta deste relatório consiste em apontar quais marcadores são 

necessários para parametrizar no sistema SUSfácilMG com o objetivo de 

implementação de relatório de solicitações de internação judicializadas. Para isso,  

ela deverá ser desenvolvida em duas etapas,  

 
4.1 Definição de marcadores para implantação no Sistema SUSfácilMG 

 
 

Nesta etapa, foram identificados, no caso de uso, cadastrar laudo de 

internação, quais seriam os campos necessários a serem acrescidos no laudo para  
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preenchimento por parte das Centrais Regionais de Regulação Assistencial, sendo 

definidos os seguintes campos conforme desenho esquemático.  

 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.  

 

4.2- Relatório específico no Sistema SUSfacilMG de demandas judiciais 

 
Realizou-se uma avaliação do relatório existente de solicitações de 

internação, no qual a única marcação sobre a demanda judicializada é a coluna que 

aponta que a solicitação tem um mandato judicial.  Assim, foi proposta a  elaborção 

de relatório específico com os campos existentes do relatório de solicitações de 

internação com  acréscimos dos campos sugeridos para incorporação no caso de  

uso cadastro do laudo.  

O relatório de solicitações de internação deverá ser acrescido com os novos 

campos propostos, conforme APÊNDICE A.  
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